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LLW20 ARD1TRA3 í O:': E cabível o arbif. ramenUo quando a	 -
empresa tribuUada pelo lucro presumido excede a
receita em dois Exercícios consecutivos, não dis.
pondo de e:::,Lriluração contábil regular para o se 	 -
dundo Exercício, ainda que o faça posierh ......irmente a
Lwiratura do Auto de hlfração, falo que não ilide	 .'E 	 já que não existe arbitrameni	 condi
cional de LUCFO”
OMISSA° DE REIEIlf não 3f2 comprovando a origem	 -
dos recursos	 no aumento de capital,
co E figurada está a omissão de receitas:,
EX1GENCIA FISCAL PRO 1 'EDEN1E-

Visios, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso inUerposLo por COSIMAQ - USINAGEM EM GERAL E COMERCIO DE MA	 -

QUINAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PYÁMEi!-C.)

selho de U.;cint . ribuintes, por matorja de votos, negar provimento ao ro

curso E nos Lermos do relatórjo e volo que passam a integrar o present.e

julgado. Vencidos os Conselheiros 1::RANC1SCfl DE ASSIS MIRANDA, CELSO

1 ',IE.-.	 E 1: 1. i	 e ElE DIt E 11 	  3 Ri IRE IS  1. VII E	 A	 qturz, t.)rcyviam

r. a e cc: I1.ti.r :da 1.	 a i	 i	 co)ss
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PrçJCESSO n2 10830-002.300/90-71.
Acórdão n9 101-85.248

RELATÓRIO

COSIMAQ - USINAGEM EM GERAL E COMÉRCIO DE

MAQUINAS LTDA., empresa com sede em Campinas-SP, recorre de

decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela

Cidade, atraves da qual foi confirmado o lançamento ex

oficio do imposto de Renda do exercício de 1987,

consubstanciado no Auto de Infração de fls. 40 e Termo de

Verificação de fls. -=M, acrescido de encargos legais.

A retrocitada empresa foi alvo de arbitramento

de lucro, de acordo com os artigos 399 e 400 do RIR/80, pois

segundo aquelas peças básicas, apre~ou declaração de

rendimentos naquele exercido pelo regime de Lucro

Presumido, de acordo com o artigo 389 do RIR/80, quando não

mais reunia condiçbes para exercer a opção, em face de sua

receita. bruta haver ultrapassado o limite legal por dois

anos consecutivos, como tambem, efetuou aumentos de capital

em 01-03-86 e 15-08-56, ambos mediante incorporação de

reserva de capitai sem comprovação dos recursos utilizados,

conforme demonstrado ás fls. 33, no valor de Cr$

13.303.366,00.00, caracterizando omissão de receita.

O lançamento foi impugnado às fls. 41/43,

tendo a interessada alegado, em resumo, que a empresa e seus Ak

iji'l	 1sócios não tirlham auferido lucro sob forma de arbitramento, 1 4

j\f"	 ----i
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COMO comprova pela exisUência de balanço regular, conforme

documentos juntados áS fls. 44/928; que o resultado nO

Ci	 é:t e de 1936 fora de CzS 6.327.039„95„ e que seJJ

capital social fora aumentado legitimamente.

Informação Fiscal às fls. 930/913, propondo a

manutenção integral do auto.

Pela decisão de fls. 934/939, às fls. 934/9394

a exigncia foi integralmente mantjda pela autoridade

julgadora de OriMEii-O grau, estando a mesma assim ementada

ARBI IRADO	 É Cáb V e I 3:::) ar bit r
mento quando a empresa tributada pelo
lucro presumido excede a receita em
dois exercícios consecutivos, não dis'
pondo de escrituração contábil regular
para o segundo exerccio, ainda que o
faça posteriormente à lavratura do Auto
de Infração, fato que não elide a autu.J.1.
OU°, já que não existe arbitramento
condicional de lucro (art. 199, inciso
1V 4 do RIR/80 e Ac. 12 C.C. l05-1.342/
85)

1)11ISSA0 DE RE [E. Não Se comprovando
a origem dos recursos utilizados no
aumento de capital, configurada está a
omissão de receitas.
EX1GENCIA FISCAL PROCEDENTE."

O	 Recurso	 para	 o	 Colegiado	 é	 lido

intedralmente em Plenário.

\r'\' o Relatório. éí'
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RelatorN

RECW'SO tempestivo, dele tomo conhecimento.

TPMCg S !, flO caso, um arbiLramento de lucro ante

a impossibilidade de a empresa ser tributada COM base no

lucro presumido, em face go que dispbe O artigo 395 do

RIR/80, 2 por falta de cumprimento das disposiçbes contidas

no artigo 395 do mesmo	 RIR, baixado com o Decreto n2

85.450/80, e uma omissão de receita capitulada no artigo

400, do k falta de comprovação da origem dos

recursos com os quais a pessoa jurídica promoveu aumentos de

seu capital social, conforme instrumentos de alteração

contratual de 01/03/86 e 15/08/86.

Na primeira questão a interessada não tinha

cri Eur açflo regular por- ocasião da ação fisca 1„ vindo a

regulariza-la, segundo afirma, já na fase de impugnação do

crédito tributário.

Estou COM a autoridade julgadora de primeiro

grau que bem apreriou e d ei-idiu a hipótese, ao declararN

"Da análise	 dos elementos componentes do
presente Processo, verifica-se que, quanto

tem da autuação ( ar bitr a rnanto do	 c...r o ) „

rel'°-'
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R recorrente efetivamente havia apresentado
declaração de rendimentos do Ex. de 1986 na
forma	 do	 Lucro Presumido com o Lota de
receitas de U.:r$ 2.544.961.990 (fls. 01 e
02), superior ao limite de Cr$ 2.443.206.000
estabelecido para o Exercício consoante Port.
SEPLAN/ME n2 208/84, voltando a fazê lo no
Exercício seguinte de 1987, e incorrendo no
mesmo erro, já que suas receitas declaradas
montaram	 a	 11:z$ 15.671.943 9 00 	(declaração
apresentada	 extemporaneamente	 de	 1988,
conforme	 fls. 06 e 07)	 sendo o limite
estabelecido para o Ex. de 1987 pelo DL 2287
'ar t. 92 de Cz$ 8.000.000.	 Ressalte se ainda
que a postulante	 deixou	 de	 observar as
disposiçbes contidas no art. 395 do RIR/80
em conjunção com o i" 	 do mesmo diploma
que dispt'âe que a pessoa jurídica estará
obrigada a realizar no dia 12 de janeiro do
período seguinte ao da ocorr@ncia de excesso
de receita, levantamento patrimonial e balanço
de abertura, iniciando escrituração contábil.

Por outro lado, a recorrente que, instada a
apresentar es r rituração contábil regular para
o Ex. de 1987 em diferentes ocasibes durante a
ação fiscal, jamais o fez, tendo inclusive
decarado (fls. 29), e apenas declarou, que
pos ,:n.uia tal escrituração ma=:: apenac: para o
peráodo de outubro a dezembro de 1936, vem na
impugnação juntar ao Processo sua escrituração
extemporãnea (fls. 42 item 4), para todo o
per4odo-base (janeiro a dezembro de 1986). Em
adendo, observado na manifestação fiscal, para
o mesmo balancete de 31'12-86, a empresa
apresenta divergncias significativas de
valores conforme se constata às fís. 167 a 180
• 11	 9i :i a 97. co [minando com ai:Atração de
lucros líquidos de Cz$ 6.327.039,95 (fls. 180)
e de Cz$ 5.126.833,16 (fls. 928) para o mesmo
peráodo de 1986.

Com base, ainda, no sem balancete de 41-12-86,
protestou a recorrente contra a apuração peta
fiscalização, do montante de receitas de Cz$
15.812.687,00 (a partir de seu próprio livro
de Sadas n2 01, conforme discriminado às fls.
32 e 32 verso), alegando ser, o mesmo, de
1-.:z$ 14.601.819,79 (fls. 176), valor este WAP

ela própria, a seguir contraria as fls. 926,
informando totallzar Cz$ 19.937.20-7,47.'

1aá,	 conclui	 não	 existir	 arbitramento
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condicional, conforme farta jurisprudência deste Colegiado,

sendo utilizada, no caso, a receita bruLa conhecida a partir

do livro Registro de Saída, em consonãncia com as regras

para arbitramento do lucro contidas nas Portarias MF n2s.

22/79, 76/79, 26A/01 e 217/83, além do que, a escrituração,

mesmo apresentada extemporaneamente, em face das

defici'ências observadas, continha vícios que determinam sua

imprestabilidade para comprovar o lucro real.

Na parte correspondente a omissão de receita,

a interessada não comprovou a origem dos recursos

utilizados nem a existência de reservas para aumentar seu

capital social, conforme alteraçOes contratuais de 01-05-86

e 15-08 06, tendo a fiscalização desenvolvido os cálculos de

correção monetária da conta, demonstrando que a empresa

sequer possuía reserva de capital suficiente.

Legítima, portanto, a tributação da parcela,

se nada foi provado até esta fase processual.

Ante o exposto, nego_str2ov.imento ao Recurso.

,	 RAI 1	 r" '" NT F.EI • R :1 t.

Brasília-DF ., em 14 de junho de 1993	 À
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